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A institucionalização  
das políticas públicas para a 

agroecologia e produção orgânica 
na América Latina1

Jean François Le Coq, Maria Mercedes Patrouilleau,  
Eric Sabourin e Paulo Andre Niederle

Na América Latina e no Caribe, a agroecologia busca constituir-se 
como alternativa aos sistemas agroalimentares convencionais. Essa pers-
pectiva tem sido promovida por movimentos sociais, os quais têm logrado 
formar coalizões para influenciar políticas públicas. Tais políticas compre-
endem instrumentos variados, frequentemente aplicados em programas que 
também apoiam a agricultura orgânica e a agricultura sustentável. Esses 
dois tipos de agricultura, embora proponham práticas mais ecológicas, não 
questionam todas as bases do sistema agroalimentar convencional. A imple-
mentação de instrumentos de política que promovam a agroecologia bem 
como seus impactos dependem, portanto, do contexto político-institucio-
nal específico de cada país.

1 Este capítulo apresenta uma tradução da versão original do artigo Public policies that promote 
agroecology and organic agriculture in Latin America, apresentado na III Conferência Internacional 
Agricultura e Alimentação em uma Sociedade Urbanizada – AgUrb, realizada em 2018 pela Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A versão original está publicada nos Anais da 
Conferência, acessível no site do evento.
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Este capítulo trata das políticas e ações públicas promotoras da agroe-
cologia na América Latina e no Caribe. Analisam-se essas políticas e sua in-
fluência no desenvolvimento da agroecologia em oito países: Argentina, Bra-
sil, Chile, Costa Rica, Cuba, México, Nicarágua e El Salvador. Os resultados 
aqui apresentados são fruto de um estudo regional realizado entre 2016 e 
2017, no âmbito da Rede Políticas Públicas e Desenvolvimento Rural na Amé-
rica Latina (Sabourin et al., 2017). A pesquisa foi realizada a partir de um 
referencial analítico-conceitual comum, com o objetivo de comparar como 
são formuladas e implementadas as políticas públicas em face dos diferentes 
arranjos institucionais e políticos que caracterizam os estados latino-ameri-
canos. Nesse sentido, vale destacar, por exemplo, que o desenvolvimento da 
agroecologia e a gestão dos processos de transição ou conversão representam 
um verdadeiro desafio, em vista do peso e das diferentes posições e papéis 
dos atores envolvidos em cada contexto, como o agronegócio, a agricultura 
familiar e os grupos indígenas e camponeses, bem como consumidores e os 
gestores das políticas.

Os resultados mostram que a produção de instrumentos para promo-
ção da agroecologia implica estruturas de governança flexíveis e plurais. Nes-
se sentido, evidencia-se, em todos os contextos, o papel essencial das redes 
de gestão do conhecimento agroecológico e das redes de cadeias curtas que 
se desenvolvem na escala territorial. Isso indica que as principais políticas são 
mais bem formuladas e administradas em escala territorial, uma vez que a 
cooperação territorial favorece a gestão coletiva dos bens comuns que cons-
tituem o fundamento da proposta agroecológica.

Uma análise institucional comparada 
Visando entender como surgem as políticas e ferramentas em favor da 

agroecologia e da agricultura orgânica, desenvolvemos um marco analítico 
com base na teoria institucional e na ciência política, o qual nos permite 
identificar as variáveis mais relevantes que afetam os processos de mudança 
institucional e a emergência de políticas promotoras da agroecologia. Nesse 
sentido, adotamos a concepção institucionalista de que diferentes arranjos 
de dispositivos institucionais produzem diferentes efeitos em termos sociais 
e econômicos. Além disso, considerando que a formulação de políticas não 
constitui um processo isolado das relações entre Estado e Sociedade, segue-se 
que as políticas (assim como seus efeitos) são diferenciadas, dependendo de 
como essas relações são organizadas (Pierson, 2016).

A construção do Estado, como estrutura institucional específica, res-
ponde a um intrincado jogo de poder entre múltiplos atores sociais. Estes 
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disputam o controle das estruturas organizacionais que colocam o Estado 
em ação, como ministérios, secretarias, departamentos etc. Essas estruturas 
também dispõem de relativa autonomia para produzir políticas públicas, de 
modo que os gestores atuam como um grupo específico, uma elite adminis-
trativa com capacidade para produzir e ajustar leis, regulamentos adminis-
trativos e procedimentos técnicos aos seus próprios objetivos. Com efeito, 
a produção de instrumentos de política pública depende do jogo de forças 
entre os diferentes atores para controlar recursos materiais e discursivos no 
processo de formulação e de legitimação das políticas. Considerando que 
esse jogo de poder é diferenciado entre os diferentes países, quando focado 
na promoção da agroecologia, supõe-se que as políticas não operarão da 
mesma maneira.

No entanto, para além de diferenças importantes, interessa a uma aná-
lise institucional compreender que fatores guardam semelhanças e condu-
zem a algum grau de convergência entre instrumentos de políticas públicas 
(Mahoney; Rueschmeyer, 2003; Pierson; Sckocpol, 2008). Em geral, pes-
quisas em torno desta temática destacam as seguintes variáveis: 1) o papel 
das ideias e conceitos que fundamentam as mudanças de políticas (Surel, 
1998; Palier; Surel, 2005) e constituem o “cimento” que une coalizões em 
torno de causas que influenciam as decisões políticas (Sabatier; Jenkins-
-Smith, 1993; Weible et al., 2009); 2) os eventos cruciais (crises climática, 
econômica, financeira, geopolítica) que influenciam mudanças institucio-
nais criando bifurcações (Mahoney; Thelen, 2010); 3) o papel e peso re-
lativo dos grupos de interesse (movimentos sociais, sindicatos de agricul-
tores, associações de classe, associações de produtores) (Surel, 1998) e sua 
capacidade de criar alianças que lhes permitam influenciar decisões públicas 
(Weible et al., 2009); 4) os tipos de regimes políticos e de ação governamen-
tal, uma vez que, especialmente em países de baixa institucionalidade, estes 
afetam a efetiva implementação de políticas, seu ciclo de existência e sua 
estabilidade (Medellín Torres, 2004).

A partir deste marco referencial e de uma abordagem comparativa, 
construímos, em nossa pesquisa, uma matriz comum de indicadores insti-
tucionais para oito países da América Latina e do Caribe (Argentina, Brasil, 
Chile, Costa Rica, Cuba, El Salvador, México e Nicarágua). Considerando 
as limitações da investigação para abarcar todos os elementos institucionais 
considerados acima, em nossa matriz, escolhemos quatro variáveis a partir 
das quais construímos a análise apresentada neste artigo: a) a origem das 
políticas, b) os atores envolvidos no processo, c) as trajetórias institucionais 
a partir da criação de instrumentos de ação pública e seus impactos no 
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desenvolvimento ou promoção da agroecologia, e d) os regimes políticos e 
governamentais, conforme o grau de consolidação política e institucional 
alcançado (sua territorialidade e institucionalização da ordem).

Concepções e promotores de modelos alternativos 
de produção agropecuária

Na América Latina e no Caribe, o modelo agropecuário convencional, 
caracterizado pelo uso intensivo de insumos sintéticos, pelo trabalho assala-
riado ou subcontratado e pela promoção das exportações, foi, durante um 
longo tempo, o único objeto das políticas públicas para o setor. Este modelo 
tem sido questionado pelos movimentos sociais: a agricultura convencional, 
praticada em um ambiente fracamente regulado, teve impactos negativos 
sobre a saúde pública, o meio ambiente e a equidade social. Nesse contexto, 
outras formas de produção agrícola emergiram a partir da década de 1980: 
agroecologia, agricultura orgânica e agricultura sustentável (ver tabela 1). Até 
a década de 1990, a agroecologia só contava com o apoio de movimentos 
sociais, às vezes respaldados pela cooperação internacional. Sob a pressão 
desses movimentos, alguns governos passaram a considerar as propostas dos 
mesmos e a responder parcialmente a suas demandas.

Tabela 1. América Latina e Caribe: os três modelos agrícolas alternativos – agroecologia, 
agricultura orgânica, agricultura sustentável – e o modo de produção convencional.         

Critérios 
distintivos

Agroecologia 
latino-americana

Agricultura 
orgânica

Agricultura 
sustentável

Agricultura 
convencional

Tipo de 
propriedade 

agrícola

Propriedades 
familiares 
(chamadas 
familiares, 

camponesas, 
indígenas)

Todos os tipos Todos os tipos Todos os tipos

Integração ao 
mercado

Limitada Variável Máxima Máxima

Sistema alimentar 
objetivo (1)

Cadeias curtas Cadeias longas e 
exportação

Cadeias longas e 
exportação

Cadeias longas e 
exportação

Selo de produtos 
alimentícios 

agrícolas

Possível, mais ou 
menos formalizada

Sim, certificação 
por terceiros Não Não

(1): O sistema alimentar foi definido por Louis Malassis como: “A forma em que as pessoas se organizam para 
produzir, distribuir e consumir sua comida” (MALASSIS L., 1994. Nourrir les hommes, Flammarion, Paris, 
coleção Dominos n 16. ISBN 2080351710).
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Escala de 
mudança das 

práticas agrícolas

Parcela, 
propriedade, 

território

Parcela e 
propriedade Parcela Parcela

Insumos  
(adubos, 
produtos 

fitosanitarios…)

Poucos insumos 
e procedentes 
de processos 
biológicos

Procedentes 
de processos 
biológicos 
certificados

Uso racional de 
insumos sintéticos

Uso massivo de 
insumos sintéticos

Cultivo de 
variedades 

geneticamente 
modificadas

Não Não Sim Sim

Diversificação 
da produção 

na propriedade 
agrícola

Sim Variável Não buscada Não buscada

Principais fatores 
que contribuem 
para a promoção 

do modelo

– Políticas públicas 
impulsionadas 

por movimentos 
sociais

– Demanda do 
consumidor 
através de 

cadeias curtas, 
ou programas 

de compra 
por públicos 
preferenciais

– Demanda do 
consumidor de 

produtos orgânicos 
certificados

– Políticas públicas

Políticas públicas 
de incentivo 
à adoção de 

práticas agrícolas 
específicas

Políticas agrícolas 
e comerciais 

(acordos de livre 
comércio)

A agricultura orgânica adaptou-se ao modelo econômico da agricul-
tura convencional, contudo diferencia-se dela por rejeitar insumos sintéti-
cos que podem ser substituídos por produtos naturais. Além disso, obriga a 
adoção de técnicas específicas e exige certificação. Por sua vez, a agricultura 
sustentável é uma alternativa mais recente, que não questiona a intensifica-
ção convencional, mas introduz práticas agroecológicas associadas ao apoio 
financeiro. A agricultura sustentável integra-se às mesmas cadeias de abas-
tecimento e comercialização da agricultura convencional. Governos liberais 
conscientes dos desafios ambientais, e que desejam proteger seus recursos 
hídricos (México, Chile) ou promover uma economia “verde” baseada no 
ecoturismo (Costa Rica) apoiam este sistema. A agricultura sustentável favo-
rece a sustentabilidade ambiental, enquanto a agroecologia latino-americana 
considera, também, a dimensão social.

Por outro lado, a agroecologia política emerge sustentada pelos desen-
volvimentos teóricos e experimentais de pesquisadores como Miguel Altieri 
(1995) e Stephen Gliesmann (2007), para ser retomada, mais tarde, pelos mo-
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vimentos sociais. Ela propõe transformar radicalmente os sistemas agrícolas e 
alimentares e se opõe a um modelo convencional orientado para a exportação, 
considerando ser necessária essa transformação para enfrentar os desafios am-
bientais e sociais (Petersen; Mussoi; DalSoglio, 2013). Esse modelo de agro-
ecologia compartilha dois princípios com a agricultura orgânica: produzir e, 
ao mesmo tempo, preservar os ecossistemas e rejeitar insumos que não se 
originem de processos biológicos. Mas, além disso, defende maior autonomia 
para os produtores em relação aos mercados de insumos e equipamentos, bem 
como aos oligopólios para a compra de matérias-primas e promove o uso prio-
ritário dos recursos da proriedade dentro dos ecossistemas agrícolas.

A agroecologia política sustentada pelos movimentos sociais tam-
bém busca modificar o sistema agropecuário e alimentar e a relação en-
tre produtores e consumidores, propondo cadeias curtas e combinando 
segurança e soberania alimentar em âmbito territorial. Para além da di-
mensão técnica da produção agrícola, a agroecologia oferece uma visão 
integral que combina aspectos sociais, ambientais, econômicos e cultu-
rais. Assim, define um novo modelo de desenvolvimento rural sustentá-
vel. Os governos atentos às demandas dos movimentos sociais e sensíveis 
aos problemas que a agroecologia pretende resolver têm favorecido seu 
desenvolvimento, propondo instrumentos específicos: é o caso de Cuba, 
Brasil, Nicarágua e El Salvador.

Circunstâncias que pressionam as políticas para 
a promoção da agroecologia

Em contextos que variam de um país para outro, os governos têm, gra-
dualmente, implementado políticas em favor da agroecologia. Em todos os 
casos aqui estudados, três elementos têm estado na origem dessas políticas, 
seja de forma independente ou simultânea:

– pressões exercidas por movimentos sociais (inclusive de consumido-
res). Esses movimentos se mobilizam e reagrupam, às vezes em âmbito re-
gional, pela formulação de políticas. Este é o caso das coalizões que levaram 
ao desenvolvimento de políticas comuns para a agroecologia e a agricultura 
orgânica (Brasil, Nicarágua);

– a busca de respostas para as crises: crises econômicas e ambientais 
causadas por um modelo agroindustrial especializado (cultivo de algodão 
na Nicarágua), crises geopolíticas e financeiras (colapso da capacidade de 
importar insumos químicos em Cuba e na Nicarágua), crise financeira na 
Argentina, eventos climáticos (Furacão Mitch, na Nicarágua);
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– respostas parciais das autoridades públicas aos desafios regionais e 
internacionais: a Lei do Desenvolvimento Rural Sustentável, no México 
(2001); o Reconhecimento de Benefícios Ambientais (um tipo de pagamen-
to por serviços ambientais) aplicado à agricultura na Costa Rica (2007); o 
Plano de Agricultura Sustentável no Chile (2015). 2

A pesquisa apontou ainda que, para desenvolver a agroecologia, é 
necessário apoio e acompanhamento por meio de políticas públicas em 
dois níveis. Em primeiro lugar, a complexidade dos sistemas produtivos 
e a diversidade das condições locais exigem a criação e a difusão local de 
referências técnicas específicas. Estas devem ser respaldadas por sistemas de 
aprendizagem e de gestão do conhecimento. Em segundo lugar, para com-
pensar os rendimentos mais baixos e os custos mais elevados de produção, 
do trabalho3, as políticas devem acompanhar a transformação e comercia-
lização dos produtos. Alguns produtos também podem ser certificados me-
diante normas ou acordos estabelecidos entre produtores e consumidores 
(certificação participativa).

Até agora, movimentos sociais, organizações de produtores, escolas téc-
nicas, universidades, organizações não-governamentais e, às vezes, serviços 
públicos de extensão agrícola têm desenvolvido esforços de difusão e forma-
ção. No entanto, os vínculos com os consumidores precisam ser fortalecidos 
para que se estabeleçam coalizões mais amplas em favor de uma dieta saudá-
vel e que respeite o meio ambiente.

O estudo revelou três modelos principais de institucionalização de 
políticas: a integração da agroecologia em políticas setoriais ou programas 
existentes (Argentina), a formulação de uma política nacional específica 
(Brasil, Nicarágua, El Salvador) e a institucionalização indireta por meio 
de outros conceitos, geralmente produção orgânica (Argentina, Chile, 
Cuba, El Salvador, México, Nicarágua) ou agricultura sustentável (Chile, 
Costa Rica, México).

As formas, a trajetória, o grau e os impactos da institucionalização 
dependem basicamente de três elementos: i) da capacidade do movimento 
social da agroecologia para criar uma coalizão ampla apta a participar dos 
processos de formulação de políticas, ii) da ocorrência de crises na agricul-

2 Apesar desses avanços, a produção agroecológica continua dispersa e limitada. Tem uma presença 
marginal, exceto em Cuba, onde representa 65 % dos produtos agroalimentares. No entanto, é 
cada vez mais reconhecida como uma das formas possíveis de enfrentar as crises que afetam os 
sistemas agrícolas convencionais.
3 O fato de produzir insumos a partir dos recursos da propriedade reduz o consumo intermediário, 
mas aumenta a quantidade de trabalho necessário.
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tura convencional (econômica, financeira ou ambiental) que criem oportu-
nidades de ação política por parte dessas coalizões, e iii) da capacidade de 
resposta dos Estados nacionais às pressões dos movimentos da agroecologia e 
às crises da agricultura convencional.

Instrumentos de política de apoio à agroecologia
Há uma ampla gama de instrumentos de política para a promoção da 

agroecologia na América Latina, mas estes se encontram dispersos entre dife-
rentes setores de políticas públicas que, ademais, apresentam dificuldades de 
coordenação. Podem-se identificar, no entanto, quatro tipos de instrumentos 
relacionados à inovação e ao conhecimento, ao acesso a recursos, ao acesso a 
mercados e à regulação.

Os instrumentos de inovação e gestão do conhecimento têm três 
objetivos: promover intercâmbios horizontais de conhecimento e experi-
mentação (o programa Campesino a Campesino na Nicarágua, Costa Rica e 
Cuba), valorizar certas técnicas tradicionais (México, Chile), promover redes 
territoriais de conhecimento agroecológico. (Programa Ecoforte no Brasil).

Os instrumentos de acesso a recursos são, como em Cuba e no Brasil, 
as ações de reforma agrária e posse da terra, acesso à água, acesso a crédito 
e extensão rural para produtores familiares. Essas ações representam impor-
tantes bases para a negociação de programas mais específicos de promoção 
da agroecologia.

Os instrumentos de acesso a mercados e de segurança alimentar in-
cluem uma ampla gama de ações. Os oito países estudados possuem normas 
de certificação orgânica que cumprem, em grande parte, as exigências dos pa-
íses importadores. A certificação orgânica participativa existe na Costa Rica, 
no Chile e no Brasil (onde também funciona a certificação por controle de 
pares, pelas organizações de produtores, para a venda direta ao consumidor). 
Está surgindo também em Cuba. Os instrumentos para a promoção de ca-
deias curtas baseiam-se na construção social de mercados locais: feiras, cestas 
de produtos, cooperativas de consumo, grupos de agricultores comunitários 
nas cidades. Outras formas de cadeias curtas têm-se disseminado em toda 
a América Latina: compras públicas que privilegiam produtores familiares 
com preços preferenciais para produtos agroecológicos ou biológicos, como 
os Programas de Aquisição de Alimentos e de merenda escolar no Brasil e na 
Nicarágua. Finalmente, os programas de agricultura urbana e periurbana em 
Cuba, o ProHuerta na Argentina, os programas de segurança alimentar e nu-
tricional (Brasil, México) e os programas Buen Vivir (Costa Rica, Nicarágua, 
El Salvador) transmitem um forte vínculo com a agroecologia.
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Os instrumentos de regulação e de subsídios ambientais não tratam 
apenas de agroecologia, mas incluem práticas agrícolas mais ecológicas, por 
meio de regulação com foco na agrobiodiversidade, nas variedades geneti-
camente modificadas e no uso da terra. Programas que reduzem o uso de 
pesticidas existem em Cuba e na Costa Rica. Vários países têm introduzido 
subsídios para práticas agrícolas ecológicas, como o reconhecimento dos be-
nefícios ambientais na Costa Rica, a proteção da água e da biodiversidade no 
México e a eficiência energética no Chile.

Uma aplicação política ativa mas complexa em 
regimes de baixa institucionalidade

A leitura histórica das políticas latino-americanas revela a importância 
do papel das crises na emergência da agroecologia: crises econômicas, geopo-
líticas, ambientais e climáticas. Essa capacidade de responder a crises torna a 
agroecologia uma alternativa concreta em termos de sustentabilidade e resili-
ência perante os desafios que afetam a humanidade e o planeta. No entanto, 
essas políticas precisam superar obstáculos importantes, ligados aos regimes 
políticos e governamentais que demarcam essas políticas.

No conjunto de países considerados, encontramos situações diferentes. A 
maioria dos países (Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica) correspondem ao tipo 
de regime político “obediência porosa” (Medellín Torres, 2004), de governabi-
lidade mediamente autônoma, na medida em que há unidade do poder polí-
tico (o Estado controla todo o território nacional), mas a ordem institucional 
é incompleta, apresenta fissuras que fazem com que nem todas as instituições 
sejam estáveis   e valorizadas econômica e socialmente; a institucionalidade se 
encontra permeável ao poder de pressão dos grupos de interesse, de modo que 
o governo tem dificuldade em manter uma unidade de ação em suas políticas ao 
longo do tempo e em certas áreas de ação que não respondem aos interesses dos 
atores mais poderosos. Por exemplo, o Brasil passou por um dos mais importan-
tes processos de institucionalização de políticas em favor da agroecologia, com 
grande participação de movimentos sociais e de organizações da sociedade civil. 
No entanto, essas políticas se encontram agora debilitadas, diante do novo con-
texto pós destituição da presidenta Dilma Roussef. Na Argentina, as políticas 
agroecológicas do Ministério da Agricultura, nos diferentes governos, têm tido 
pouca relevância. Nesses países, onde há um certo desenvolvimento de políticas 
e modelos agroecológicos, estes competem de forma desigual com as políticas 
que apoiam os atores e empresas do agronegócio.

Cuba, por outro lado, corresponderia a uma situação de “obediência 
sólida” (Medellín Torres, 2004), o que implica dizer que a territorialidade é 
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completa e há plena institucionalidade da ordem; a forma de produção agro-
ecológica é a mais extensa, embora com as dificuldades por sua baixa inserção 
internacional nos mercados. Nos regimes políticos de “obediência débil”, por 
sua vez, nos quais podemos incluir Nicarágua, El Salvador e também México, 
as políticas nominalmente sancionadas e formuladas com o nome de agroe-
cologia (caso da Nicarágua) encontram dificuldades para sua implementação. 

A possibilidade de demonstrar que a produção agroecológica pode forne-
cer alimentos baratos para os mais pobres é um desafio importante, pois esse é 
um argumento que o agronegócio e a agricultura orgânica também reivindicam 
e que exige o aprimoramento dos instrumentos de informação e verificação. 
É também imperativo promover a contribuição da agroecologia para a saúde 
pública e a equidade social e econômica, não se limitando às suas dimensões 
técnicas. São necessários, ainda, esforços para melhor coordenar as propostas 
dos movimentos sociais que apoiam a agroecologia. Estes são, de fato, destra-
tados pelo modelo dominante, que afirma ser o único que alimenta o planeta.

A implementação e o monitoramento de políticas em prol da agro-
ecologia dependem, em grande parte, da coordenação entre os diferentes 
atores e níveis, atualmente ainda difícil de estabelecer-se: entre os movi-
mentos sociais que defendem modelos alternativos e órgãos públicos, en-
tre ministérios ou serviços, entre as instituições que regulam as normas e, 
finalmente, entre as administrações nacionais e territoriais. Para convencer 
tanto produtores quanto tomadores de decisão, seria conveniente instru-
mentos de políticas para a promoção da agroecologia que fossem flexíveis 
e projetados para diferentes escalas. A escala territorial é essencial para que 
produtores, consumidores e suas organizações possam adaptar esses instru-
mentos ao seu contexto específico.

O futuro desenvolvimento da agroecologia latino-americana depende-
rá, particularmente, de medidas programadas em nível territorial, ao passo 
que hoje essas estão geralmente limitadas à escala da parcela ou da proprie-
dade rural. O território corresponde à escala da gestão dos recursos naturais, 
das paisagens, das redes de conhecimento e da organização do comércio lo-
cal. Mas o território se administra, a não ser em contexto de certa autono-
mia governamental do Estado e uma certa continuidade institucional e dos 
programas governamentais. Estes atributos são, com frequência, difíceis de 
garantir para os regimes de governo da Região. Em segundo lugar, a transição 
deste nível local para o nível nacional requer um conjunto coordenado de 
políticas específicas, com aplicação flexível, social e territorialmente radica-
das e impulsionadas por abordagens participativas. Como mostram os exem-
plos do Brasil e de Cuba, as redes de produção e troca de conhecimentos e 
as cadeias curtas de venda de produtos são centrais a esse desenvolvimento.
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Conclusões
Muitas instituições e documentos mostram uma percepção limitada da 

agroecologia, considerando-a apenas como um conjunto de práticas agríco-
las. A agroecologia, no entanto, envolve o plano dos sistemas agroalimen-
tares e do território, entre outros aspectos, bem como os ciclos de recursos 
naturais e a biodiversidade. Por essa razão, hoje, diante da convergência de 
crises (financeiras, geopolíticas, climáticas), as práticas agroecológicas mos-
tram-se alternativas sustentáveis e resistentes (ou resilientes) para enfrentar 
as consequências das futuras crises do planeta ou da humanidade, em parti-
cular, as climáticas e ambientais.

Em termos de incidência nas políticas públicas, no nível técnico-científi-
co urge tornar mais visíveis as contribuições da agricultura agroecológica e da 
agricultura orgânica em âmbito continental, não apenas com a divulgação de 
experiências locais ou da dimensão técnico-produtiva monossetorial agrícola, 
mas integrando critérios econômicos, sociais, ambientais e de saúde. Nesse 
sentido, são necessários mais esforços de coordenação entre as agendas dos 
movimentos sociais em favor da agroecologia e da agricultura orgânica, em 
face do setor altamente organizado do agronegócio “verde” e do setor corpo-
rativo da grande agricultura convencional produtivista, ainda mais poderoso.

Neste artigo, demonstrou-se o papel essencial, para o desenvolvimento 
da agroecologia, das redes de gestão do conhecimento agroecológico e redes 
de cadeias curtas, particularmente, sua eficiência e relevância quando são 
pensadas e conduzidas em escala territorial. No mesmo sentido, as propostas 
de apoio ao desenvolvimento da agricultura agroecológica precisam ser for-
muladas em escala territorial e não naquela do sistema técnico da unidade 
de produção ou, menos ainda, na escala da parcela cultivada. O território é 
a escala da gestão dos recursos naturais e paisagens, da vida social e das redes 
de gestão do conhecimento e dos mercados locais, regionais e nacionais. 
Nesses territórios, os instrumentos de promoção da agroecologia precisam 
adotar uma estrutura flexível, com um desenho operacional que permita sua 
adaptação pelos agricultores, comunidades e suas organizações frente aos di-
ferentes contextos econômicos, sociais e ecológicos.
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